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Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, os parti
dos de esquerda e as princi
pais lideranças nacionalis
tas que gostariam de ver 
reduzido o mandato de José 
Samey, já temera a derro
ta dos quatro anos aa fase 
das Disposições Transitó
rias. A desarticulação des
tes agrupamentos é eviden
te e o tempo corre contra as 
pretensões da esquerda. 

Ã dispersão só não é 
maior porque o dia-a-dia da 
Constituinte consegue mo
bilizar essas correntes em 
torno dos temas polémicos 
que estão sendo introduzi
dos ou retirados do novo 
texto constitucional. Mes
mo assim, há apreensão 
entre os "quatroanistas" e 
o assunto "mandato de Sar
ney" é constantemente evi
tado. Deputados e senado
res apresentam poucas es
tratégias de aeão, mas não 
demonstram convicção, 
•em escondem algum pes
simismo. 

O deputado António Brit-
to (PMDB-RS), ligado ao 
grupo do senador Mário Co
vas, reconhece o trabalho 
exaustivo da Constituinte 
como elemento desarticu
lados "A mobilização em 
torno dos quatro anos 
amainou muito e tem que 
ser retomada. Devemos 
marcar reuniões para a 
próxima semana", afirma 
o deputado. Britto sabe. en
tretanto, que não há mano
bras possíveis de se fazer 
DO plenário. "O futuro dos 
quatro anos depende de os 
constituintes se renderem 
ao sentimento popular", 
salienta. 

Para o Partido Comunis
ta Brasileiro, entretanto, a 
ressonância do apelo popu
lar não vai modificar a-ten
dência do plenário. "Não ti
vemos capacidade de mo
bilizar a opinião pública e 
os comícios já não mexem 
com as consciências", ad
mite o deputado Roberto 

Freire, Líder do PCB na Câ
mara dos Deputados. Frei
re, entretanto, não aceita 
nenhuma solução interme
diária, como a emenda 
Saulo Queiroz, que propõe 
quatro anos e meio para 
Samey. 

Mesmo os discursos mais 
ideológicos, como o Uder do 
PDT na Cámaar, deputado 
Brandão Monteiro, não al
cançam nenhuma reper
cussão junto à maioria 
"cincoariista". Para Mon
teiro, que vem mantendo 
contatos com vários seg
mentos populares para dis
cutir o tema, "se forem 
aprovados os cinco anos, o 
País corre o risco de não 
realizar eleição presiden
cial depois". O "Centrão" 
repele o argumento, sus
tentando que o risco fica 
por conta dos quatro anos. 

O raciocínio de Monteiro 
também é compartilhado 
por António Britto, que in
dica "risco de ingoveraabi-
lidade" com a aprovação 
dos cinco anos. Indica ain
da a "crescente ameaça à 
democracia", mas sabe 
que o "Centrão" não apoia 
a tese e sequer tem interes
se em discutir o assunto. 
Britto sustenta que, apro
vado o mandato de cinco 
anos, o Pais pára e ameaça 
a viver a mais longa cam
panha presidencial de sua 
história. "Será um ano e 
meio de campanha eleito
ral e o Brasil permanecerá 
inteiramente imobilizado", 
afirma. 

Para o deputado Chico 
Pinto, pemedebista históri
co, o maior inimigo dos 
simpatizantes dos quatro 
anos reside no poder de 
barganha do governo fede
ral. ""São poucos os instru
mentos de convencimento 
de que dispomos, além de 
nossas ideias nada mais te
mos a oferecer para que 
um 'cincoanista' mude seu 
voto", lamenta o deputado. 
Ele acrescenta que a derro
ta dos quatro anos na fase 
das disposições permanen
tes "esmoreceu" a parcela 

grota? 3 MA, m 
ÉL-DUAlM 1 l i íesmo na condição dó" 

Mário Covas 

dos constituintes que gosta
ria de encurtar o mandato 
de Samey. 

Chico Pinto acredita, en
tretanto, que ainda há tem
po para a reartieulação da 
esquerda, e entende que a 
retomada da aglutinação 
deve ser encaminhada ime
diatamente sob pena de ser 
tarde demais para qual
quer açáo. O deputado 
aponta a "solução Saulo 
Queiroz", emenda que ofe
rece quatro anos e meio pa
ra Samey, como a mais 
viável diante do quadro já 
esboçado na Constituinte. 
O deputado Maurflio Fer
reira Lima (PMDB-PE) 
também aposta nesta tese 
e, isoladamente, busca 
apoio à direita do plenário 
constituinte. 

Para o principal articula-
dor do mandato de quatro 
anos, senador Mário Co
vas, líder do PMDB na 
Constituinte, a emenda 
Saulo Queiroz "antes de re
solver um problema, cria 
dois novos problemas de 
difícil solução". Covas en
tende que o mandato de 
Sarney deve ser de quatro 
anos e nem um dia a mais. 
Ele rejeita também a outra 
ponta da emenda concilia
dora que propõe prorrogar 
os mandatos dos atuais 
prefeitos, vinculando a 
eleição presidencial às elei
ções municipais. 

condição' i 
mais otimista entre todos 
os que defendem quatro 
anos para Sarney, Mário 
Covas também admite que 
"no plenário o campo de 
manobras é muito restri
to". Mas, ainda assim, o 
líder do PMDB não descar
ta o corpo-a-corpo que pre
tende organizar a partir 
desta seguada-feira. "Nós 
vamos ao limite de nossas 
forças para aprovarmos o 
que queremos. Eu ainda 
confio na aprovação dos 
quatro anos", argumenta o 
senador. 

Para sustentar esta ar
gumentação. Covas indica 
para a "imprevisibilidade" 
do plenário, que conhece 
bem. "Numa semana apro
vamos um testo progres
sista sobre a questão dos 
minérios, na seguinte so
breveio o retrocesso da re
forma agrária, agora im
pomos a limitação dos ju
ros bancários em 12%. E 
evidente, portanto, que o 
plenário é imprevisível e 
pode surpreender outra 
vez", teoriza o senador. 

Mário Covas não aceita 
outra arma do "Centrão" 
contra os quatro anos. o 
chamado "veto militar". 
Decidido a voltar à briga 
pela redução do mandato 
de Sarney, Covas entende o 
posicionamento dos minis
tros militares como um 
simples exercício de gover
no. "Os ministros militares 
defendem cinco anos por
que assim exigiu Samey, 
por isso mesmo Dante de 
Oliveira abandonou o go
verno e voltou para Cuia
bá", esclarece o senador. 

O líder do PMDB sabe, 
entretanto, que resta pouco 
tempo para articular uma 
virada na tendência esbo
çada na Constituinte, Co
vas acha bem-vinda qual
quer manifestação popu
lar, mas entende que um 
"novo fato politico" pode 
causar implicações na 
Constituinte. O senador não 
indica que fatos poderiam 
ser gerados. 


